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RESUMO
Esta pesquisa teve como objetivo analisar como a auditoria de 
governança é visualizada pelo público externo ao TCU. Para tanto, 
a metodologia constituiu de pesquisas exploratória, bibliográfica e 
qualitativa. Os resultados revelaram que o perfil dos respondentes 
da presente pesquisa corresponde a indivíduos do gênero masculino, 
com etnia branca, que apresentam como maior nível de formação 
acadêmica a titulação de especialista, estando sua idade situada 
no intervalo de 31 a 40 anos e que exercem o cargo de auditor 
com experiência de 3 a 5 anos. Constatou-se, ainda, que 38% 
dos respondentes do III SEMREG disseram conhecer o conceito de 
governança, enquanto que essa mesma pergunta foi respondida com 
esse mesmo entendimento por 61% dos participantes da 43ª FONAI 
e que dos respondentes entendem que a auditoria de governança 
absorve os princípios de legalidade, Economicidade, Eficiência, 
Eficácia e Efetividade, incorporando dessa forma as auditorias de 
conformidade e a operacional. 
Palavras-Chave: Auditoria de Governança; GesPública; 
Transparência; Accountability.
ABSTRACT
This research had as objective to analyze how the audit of 
governance is visualized by the external public to the TCU. For 
this, the methodology consisted of exploratory, bibliographic and 
qualitative research. The results revealed that the profile of the 
respondents of the present research correspond to white male 
individuals, who present as a higher level of academic qualification 
the specialist qualification, their age being between 31 and 40 years 
old and exercising the Auditor position with experience of 3 to 5 
years. It was also observed that 38% of the respondents of the 
III SEMREG said they knew the concept of governance, whereas 
the same question was answered with the same understanding by 
61% of the participants of the 43rd FONAI and that the respondents 
understand that the governance audit Absorbs the principles of 
legality, economy, efficiency, effectiveness and effectiveness, 
thereby incorporating compliance and operational audits.
 
Keywords: Governance Audit; GesPública; Transparency; 
Accountability.
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INTRODUÇÃO
O mundo vem passando por uma turbulenta transição ao longo das últimas décadas. 
As mudanças econômicas, ambientais, sociais e políticas tem mudado a forma de agir da 
população. A sociedade tem procurado buscar a eficiência da gestão pública e transformações 
na forma de atuação do Estado e de controle externo, fato que estimula a tomada de ações 
visando o atendimento dos objetivos delineados no art. 3º da Constituição (1988): construir 
uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza e a marginalização; reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
O Tribunal de Contas da União (TCU), órgão de Estado responsável pela fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração pública direta 
e indireta, acredita que a melhoria da governança pública nos municípios, nos estados e 
na União, é o grande desafio do Brasil. O termo governança emerge no cenário mundial 
no contexto de turbulência (Caravantes, 1993), voltado para adaptar rapidamente as 
organizações ao enfrentamento destas intensas mudanças.
Segundo Matias-Pereira (2010), é essencial que o Estado tenha um perfil inteligente-
mediador-indutor, capaz de criar valor público, geração de capital social, engajamento 
cívico, coordenação de atores públicos e privados, inclusão social, e compartilhamento de 
responsabilidades. Para Oliveira (2010), o gestor moderno, seja ele organizações públicas 
ou privadas, tem a missão de agregar valor. Conforme a Organização de Cooperação do 
Desenvolvimento Econômico [OCDE] (2001), nos países desenvolvidos, o fortalecimento das 
relações do Estado com os cidadãos constitui-se em importante investimento destinado ao 
aperfeiçoamento no processo de formulação de políticas públicas e em elemento fundamental 
da boa governança, permitindo ao governo obter novas fontes de ideias relevantes, 
informações e recursos para uma melhor tomada de decisão.
Ocorre que as auditorias ainda utilizam metodologias moldadas em outra realidade 
social, tais como, a de conformidade (tradicional ou regularidade), que, apesar de evidenciar 
o não cumprimento de um critério e o ressarcimento do dano causado, poderão não ser 
capazes de promover o avanço da gestão pública, e, a operacional (ANOp), que foca a 
operacionalidade da gestão. Ambas, limitam-se a execução da gestão, sem uma visão no 
futuro das organizações.
Além de fiscalizar, o TCU tem as funções de informar, sancionar, corrigir, normatizar, 
ensinar, ouvir e julgar a boa e regular aplicação dos recursos públicos. Entre os anos de 2013 
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e 2014, o TCU idealizou, gerou e implantou uma nova abordagem de controle para a Gestão 
Pública: a Auditoria de Governança (AGov).
O Tribunal de Contas da União [TCU] (2014), define Governança no setor público: 
“como um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para AVALIAR, DIRECIONAR e MONITORAR a gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. 
Em parceria com a OCDE, o TCU vem realizando um grande estudo sobre governança 
pública, identificando as boas práticas em países integrantes da organização. Um dos 
resultados desse trabalho foi à publicação do Referencial Analítico Sobre Governança Pública 
(Partners For Good Governance: Mapping The Role Of Supreme Audit Institutions), (OCDE, 
2014), o documento foi apresentado a todos os membros da OCDE, em novembro/2014, e, 
agora, encontra-se sendo compartilhado com organizações internacionais. 
Nesse contexto, considerando que as AGov estão em evolução, emerge a seguinte 
questão-problema: Como a auditoria de governança é visualizada pelo público externo 
ao TCU?  Assim, o objetivo desta pesquisa é analisar como a auditoria de governança é 
visualizada pelo público externo ao TCU. 
 A proposta se justifica pela carência de base doutrinária e pela insuficiência de 
pesquisas científicas no campo da auditoria governamental, bem como, estimula a discussão 
e a disseminação a respeito do tema governança para o setor público e sua aplicabilidade na 
construção de um novo tipo de auditoria (AGov), sua evolução e divulgação de uma forma 
diferente de controlar o setor público, cujo foco ultrapassa os aspectos da legalidade da 
auditoria de conformidade (tradicional ou de regularidade) e dos 4E’s (economia, eficiência, 
eficácia e efetividade) trabalhados pela ANOp, para uma visão mais ampliada, que passa a 
absorver padrões e critérios da estrutura de governança corporativa. 
Torna relevante ao apresentar a opinião externa de um público seleto que evidencia 
auditoria no Brasil, os auditores do MEC, e de outro grupo composto por universitários, 
gestores, contadores e servidores públicos que se interessam pelo setor público, passado 
quase três anos da criação da AGov pelo TCU. Também, observa, de forma indireta, como 
o controle externo, exercido constitucionalmente pelo TCU, única Entidade Fiscalizadora 
Superior (EFS) do Brasil, tem divulgado e repassado seus conhecimentos em auditoria no 
Brasil. 
AUDITORIA DE GOVERNANÇA: UM ESTUDO SOBRE A PERCEPÇÃO EXTERNA AO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.18, n.3, setembro / dezembro 2017, p.45-67.48
2 GOVERNAÇA PÚBLICA  
Na visão do TCU, a gênese da governança está associada ao momento em 
que as organizações deixaram de ser geridas diretamente por seus proprietários 
e passaram à administração de terceiros, a quem foi delegada autoridade e poder 
para administrar recursos pertencentes àqueles (TCU, 2014a).
Segundo Matias-Pereira (2010), a Teoria da Agência (TA) é considerada a 
principal abordagem formal para a governança corporativa, e, na visão de Peters 
(2007), ao utilizar como fonte de pesquisa as auditorias, faz-se necessário abordar 
a TA, considerada a principal abordagem formal para a auditoria, uma vez que ela 
se tornou uma importante e necessária atividade ao proprietário que delega um 
patrimônio à gestão de um terceiro, sendo que os interesses de ambas as partes 
podem não ser necessariamente convergentes, ou seja, exatamente a relação 
presente na administração pública brasileira, em que os cidadãos e o governo (por 
meio de seus gestores públicos), desempenham os papéis de principal e agente, 
respectivamente, necessitando da auditoria para mediar os conflitos de interesses.
 O estudo de Berle e Means (1932), intitulado The Modern Corporation and Private 
Property, é considerado o marco inicial em governança corporativa, e teve como objetivo 
analisar de forma empírica a composição acionária das maiores empresas norte-americanas 
dos anos 30 e discutir os inevitáveis conflitos de interesse que estruturas de propriedade 
pulverizadas (captação de recursos por meio de subscrição pública de ações), tais como 
as encontradas, poderiam acarretar para o desempenho e valor das companhias. Esse 
estudo resultou na TA, que gira em torno da separação entre propriedade e gestão e os seus 
problemas decorrentes. 
Berle e Means (1932) estabelecem dois grupos distintos e bem definidos, o primeiro, 
formado pelos proprietários ou acionistas (principal), donos do capital, mas que não dispõem 
do controle da organização. E o segundo, formado pelos administradores (agente), que 
dirigem a organização, mas não dispõem de capital (ação) considerável da propriedade.
No setor público a figura do proprietário (principal) é assumida pelo cidadão, que como 
contribuinte dos tributos é detentor do capital e beneficiário dos seus serviços. E o governo, 
com seus gestores públicos, podem ser considerados os administradores, que dirigem o 
Estado, portanto, agente. Para Slomski (2014), no Estado o cidadão é sócio e por vezes sócio-
beneficiário dos serviços por ele prestados. Os dois grupos possuem interesses, que nem 
sempre serão simétricos, surgindo assim o que a literatura denomina conflitos ou problemas 
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de agência.
Conforme Fontes Filho (2003), as organizações públicas e privadas guardam semelhanças 
importantes no que diz respeito à governança organizacional. A separação propriedade e 
gestão, que gera os denominados problemas de agência, os mecanismos de definição de 
responsabilidades e poder, o acompanhamento e o incentivo na execução das políticas e 
objetivos definidos, por exemplo, são problemas comuns. Matias-Pereira (2010) compartilha 
da mesma opinião de Fontes Filho (2003) e acrescenta que num sentido amplo, os princípios 
básicos que norteiam os rumos dos segmentos dos setores privados e público são idênticos: 
transparência, equidade, cumprimento das leis, prestação de contas e conduta ética.
Em 1934 foi criada, nos Estados Unidos, a US Securities and Exchange Comission, 
organização responsável por proteger investidores; garantir a justiça, a ordem e a eficiência 
dos mercados e facilitar a formação de capital (TCU, 2014a).Aguilera e Cuervo-Cazurra 
(2009) expressam que o primeiro código de governança foi editado em 1978 nos Estados 
Unidos e que o segundo veio a ser editado onze anos mais tarde (1989) em Hong Kong. 
Com a publicação em 1989 do relatório “Sub-Saharan África: From Crisis 
to Sustainable Growth” (Banco Mundial, 1989) pelo Banco Mundial houve 
um movimento no âmbito da administração pública de propagar o termo 
“Governança”. O citado relatório apresenta como conceito “o exercício do 
poder político para gerir os assuntos de uma nação”.
Em 1992, o Banco Mundial publica o relatório “Governance and 
Development” (Banco Mundial, 1992), expandindo e aprimorando o conceito 
para “a maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos 
econômicos e sociais do país com vistas ao desenvolvimento”. No relatório 
“Governance: The World Bank’s Experience” (Banco Mundial, 1994), oconceito 
altera-se para “formulação previsível, aberta e esclarecida de políticas (ou seja, 
processos transparentes); uma burocracia imbuída com ethos profissional; 
um braço executivo responsável por suas ações; e uma forte participação da 
sociedade civil nos negócios públicos; e todos se comportando sob as regras 
da lei. [Tradução do TCU] (TCU, 2014c, p. 25-26).
Conforme Serpa (2013), os princípios de boa governança para o Banco 
Mundial dizem respeito à administração do setor público, no sentido de melhorar 
a capacidade de gerenciamento econômico e de prestação de serviços sociais; 
ao estabelecimento de um marco legal; a transparência, accountability e 
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participação social, com vistas a aumentar a eficiência econômica sobre as 
políticas governamentais, a transparência dos processos de formulação de 
política e ao estabelecimento de canais que possibilitem a participação dos 
cidadãos sobre as políticas públicas.
Na década de 90, momento histórico marcado por crises financeiras, 
o Banco da Inglaterra criou uma comissão para elaborar o Código das 
Melhores Práticas de Governança corporativa, trabalho que resultou no 
Cadbury Report.  O Código de Governança do Reino Unido (The UK Corporate 
Governance Code), uma versão atualizada do Cadbury Committee (1992), 
define governança como “um sistema pelo qual as organizações são dirigidas 
e controladas”, e registra cinco princípios fundamentais sobre os quais se 
assentam suas recomendações, são eles: liderança, eficiência, prestação de 
contas, remuneração e relações com os acionistas. No Reino Unido o modelo 
de gestão é a pactuação de resultados sendo utilizado contratos de gestão 
definidos como Public Service Agreements (PSAs), e eles representam as 
principais metas de impacto deliberadas para um período específico de 
governo (MARTINS; MARINI, 2010).
Em 1992, o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission – COSO publicou o Internal control – integrated framework. 
Anos mais tarde, em 2002, depois de escândalos envolvendo demonstrações 
contábeis fraudulentas ratificadas por empresas de auditorias, publicou-
se, nos Estados Unidos, a Lei Sarbanes-Oxley, cujo objetivo era melhorar 
os controles para garantir a fidedignidade das informações constantes dos 
relatórios financeiros. No mesmo ano, com vistas a apoiar a investigação 
independente e induzir à melhoria da governança, fundou-se o European 
Corporate Governance Institute – ECGI (TCU, 2014a). 
Segundo Magalhães (2011), a Comissão Europeia utiliza o termo 
governança como o exercício do poder de forma abrangente, incluindo ações 
por órgãos executivos, assembleias (como os parlamentos nacionais) e 
órgãos judiciais (como tribunais e cortes nacionais). O termo governança 
corresponderia às chamadas formas organizacionais econômicas (com 
relação à governança corporativa) e políticas pós-moderna (com relação à 
governança do Estado). A Comissão Europeia adota cinco princípios: abertura, 
participação, accountability, efetividade e coerência.
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Em 2001, o International Federadion of Accountants (IFAC) publica o 
Estudo nº 13 (Study 13) – Boa Governança no Setor Público (IFAC, 2001), 
para o IFAC governança se preocupa com estruturas e processos para tomada 
de decisões, prestação de contas, controle e comportamento no topo das 
organizações e utiliza os princípios transparência, integridade e prestação 
de contas. Conforme a IPSAS 6, os princípios apresentados pelo IFAC para 
governança no setor público são aplicáveis a todas as entidades do setor 
público (nacionais, regionais, local, entidades sem fins lucrativos e empresas 
governamentais - ECGs).
A Australian National Audit Office (ANAO, 2003) publicou em 2003, o 
Guia de melhores práticas para governança no setor público, ratificou os 
princípios preconizados pelo IFAC e acrescentou: liderança, compromisso 
e integração. Em 2004, o COSO publicou o Enterprise risk management - 
integrated framework, documento que ainda hoje é tido como referência no 
tema gestão de riscos.Nos anos seguintes, houve uma expansão de códigos de 
boa governança em todo o mundo. Atualmente, G8 (Itália, França, Alemanha, 
Grã-Bretanha, Canadá, Estados Unidos, Japão e Rússia) e organizações como 
o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional – FMI e a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE dedicam-se a promover a 
governança (ECGI, 2013).
A OECD (2004), em seu documento Principles of Corportate Governance, 
define governança corporativa como “um elemento essencial na promoção do 
crescimento econômico sustentável”. Para a entidade, governança corporativa 
compreende o conjunto de relações entre os executivos, os conselhos, os 
acionistas e outros stakeholders, oferecendo as bases pelas quais os objetivos 
da empresa são fixados e definindo os meios para se alcançar esses objetivos 
e para se acompanhar o desempenho.
Os princípios de governança coorporativa desenvolvidos pela OCDE focam 
nos problemas da governança que resultam da separação entre propriedade 
e controle (teoria da agência – conflitos) e dizem respeito: efetiva estrutura 
de governança corporativa, direitos dos acionistas, equidade, transparência e 
responsabilidades.
A Comissão sobre Governança Global da Organização das Nações Unidas 
(ONU, 1996) define Governança como: “ a soma das várias maneiras de 
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indivíduos e instituições, público e privado, administrarem seus assuntos 
comuns”. Governança foi vista primeiramente pela ONU como sendo apenas 
as relações intergovernamentais, mas hoje já pode ser entendida como 
envolvendo organizações não governamentais, movimentos de cidadãos, 
corporações multinacionais e o mercado de capitais global”.
Matias-Pereira (2010) analisando o conceito de governança da Comissão 
sobre Governança Global da ONU acrescenta que nesse sentido governança diz 
respeito não só a instituições e regimes formais autorizados a impor obediência, 
mas também a acordos informais que atendam aos interesses das pessoas e 
instituições. A ONU estabelece como princípios a boa governança promover a 
igualdade, a participação, o pluralismo, a transparência, a responsabilidade e 
o Estado de Direito, de forma efetiva, eficiente e duradoura. 
O Brasil vive um momento singular, onde o arcabouço normativo tem 
favorecido ao cidadão a assumir o seu papel de protagonista da democracia 
e a exigir das instituições públicas a adoção de uma postura mais confiável, 
transparente, justa e com responsabilidade, que seja capaz de promover 
o desenvolvimento nacional, um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil. Existem iniciativas de melhoria da governança no 
Brasil, tanto no setor privado quanto no público, as quais se relacionam e 
se complementam. A gênese desse processo veio com a Constituição Cidadã 
(Brasil, 1998), que assegura o exercício dos direitos sociais. 
O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), lançou quatro versões 
(1999, 2001, 2004 e 2009) do Código das melhores práticas de governança corporativa, 
documento que define quatro princípios básicos de governança aplicáveis ao contexto 
nacional: transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa. Esse 
Código conceitua Governança como: “o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, 
monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre proprietários, Conselho de 
Administração, Diretoria e órgãos de controle” (IBGC, 2009, p.19). 
Segundo o IBGC, apesar de o código ter sido desenvolvido, primariamente, com foco em 
organizações empresariais, ao longo daquele documento foi utilizado o termo “organizações”, 
a fim de torná-lo o mais abrangente possível e adaptável a outros tipos de organizações, como 
Terceiro Setor, cooperativas, estatais, fundações e órgãos governamentais, entre outros.
No cenário nacional, em 1995, foi editado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
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Estado, na esteira dos conceitos disseminados pelo Banco Mundial, com vistas a ampliar a 
“governança”, ou seja, sua capacidade de implementar de forma eficiente políticas públicas. 
Também publicou o documento “Gestão Pública para um Brasil de todos” (Brasil, 2003), onde 
declara que “aumentar a governança é promover a capacidade do governo em formular e 
implementar políticas públicas” (TCU, 2014c).
Registra-se, também, ações de governança pública, na área da transparência pública, 
especialmente, com relação as despesas públicas, ao implementar a Lei Complementar nº 
101 (2000), denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, agrega mudanças 
institucionais e culturais no trato com o dinheiro público, ampliou o princípio constitucional 
da transparência, ao estabelecer em seu artigo 9º e 48 a realização de audiências públicas 
divulgando quadrimestralmente para os cidadãos como se encontra a execução do que foi 
definido no planejamento.
Em 2001, publicou-se um panorama sobre a governança corporativa no Brasil 
(MCKINSEY; KORN; FERRY,2001). No mesmo ano, a Lei 10.303/2001 alterou a 6.404/1976, 
das sociedades por ações, e buscou reduzir riscos ao investidor minoritário, assim como 
garantir sua participação no controle da empresa. 
Em 2002, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) conceitua em sua cartilha Governança, 
como “o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o desempenho de uma companhia 
ao proteger todas as partes interessadas, tais como investidores, empregados e credores, 
facilitando o acesso ao capital”. A análise das práticas de governança corporativa aplicada 
ao mercado de capitais envolve, principalmente: transparência, equidade de tratamento dos 
acionistas e prestação de contas (CVM, 2002).
A Controladoria-Geral da União (CGU) lançou, em novembro de 2004, o Portal da 
Transparência, que tem o objetivo de assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 
públicos, aumentando a transparência da gestão pública ao permitir que o cidadão acompanhe 
como os recursos públicos estão sendo utilizados, e, assim, ajudá-los na fiscalização (CGU, 
2011). O Decreto 5.378 (2005), publicado em 23/2/2005, lançou o GesPública, por meio da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o Guia Referencial 
para Medição de Desempenho na Administração Pública (2009), no qual dedica o primeiro 
capítulo a governança pública, e a define como: “baseia-se em múltiplos arranjos com a 
participação de diversos atores (estado, terceiro setor, mercado etc.) no desenvolvimento, 
na gestão de políticas públicas e no provimento de serviços”.
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Este modelo não diminui a importância do estado, mas qualifica-o com o papel de 
orquestrador, direcionador estratégico, indutor e fomentador absolutamente essencial para 
a ativação e orientação das capacidades dos demais atores. Este paradigma promove a 
adoção de modelos de gestão pós ou neo-burocráticos, tais como: redes, modelos de gestão 
orgânicos (flexíveis, orientados para resultados, foco no beneficiário), mecanismos amplos 
de accountability, controle e permeabilidade.  
A edição da Lei Complementar nº 131 (2009), conhecida como Lei da Transparência 
trouxe alterações nos dispositivos da LRF, no que se refere à transparência da gestão fiscal, 
inovando ao determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em meios eletrônicos de acesso público.
A Internet veio proporcionar aos governantes uma oportunidade única para o 
desenvolvimento de canais de relacionamento com a sociedade, criando novos serviços, com 
melhor qualidade, menor custo e viabilizando potencialmente ao cidadão a participação de 
forma mais efetiva na administração pública (Menezes, 2006).  A contabilidade, com o seu 
processo de convergência, tem auxiliado a transparência, ao proporcionar uma linguagem 
universal que “visa modernizar os procedimentos contábeis, possibilitando a geração de 
informações úteis para o apoio à tomada de decisão e ao processo de prestação de contas 
e controle social” (STN, 2013). As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBCASP) - Resolução CFC 1.128/2008, que unifica conceitos da contabilidade 
aplicada ao setor público com a aplicada ao setor privado. 
O Banco Central do Brasil [Bacen] (2009), por meio do projeto Governança Cooperativa, 
diagnosticou, por meio de estudos e pesquisas, as particularidades da governança das 
cooperativas de crédito e definiu diretrizes para consecução de boas práticas, publicando 
sua experiência no livro denominado Governança Corporativa, que conceitua  Governança 
Corporativa: “trata do governo estratégico da empresa, da articulação e da distribuição do 
poder entre as partes com direitos de propriedade e os responsáveis pela gestão”, e utiliza os 
princípios/dimensões: transparência, equidade e prestação de contas (BACEN; 2009).
A Bolsa de Valores de São Paulo utiliza a mesma conceituação de governança 
usada pelo IBGC e os mesmos princípios: transparência, equidade, prestação de contas e 
responsabilidade, sendo acrescentado à avaliação de riscos.
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3 METODOLOGIA
Com base em Raupp e Beuren (2012), o delineamento foi construído em 
três categorias: (i) quanto aos objetivos, (ii) procedimentos e (iii) abordagem 
do problema. Quanto aos (i) objetivos, caracteriza-se como pesquisa de 
natureza exploratória, em virtude de ser um tema ainda pouco explorado 
no meio científico. Com relação aos procedimentos (ii), tem-se um estudo 
bibliográfico, onde foi necessário pesquisas na literatura para fornecer 
embasamento teórico para a presente pesquisa. Quanto à abordagem do 
problema (iii), a pesquisa é qualitativa.
 O universo da pesquisa foram todos participantes dos eventos 
III Seminario Regional de Contabilidade, Custos e Qualidade do Gasto no 
Setor Público (III SEMREG) e da 43ª  FONAI, que corresponde a um evento 
organizado pela Associação Nacional dos Servidores Integrantes das Auditorias 
Internas do Ministério da Educação. A amostra do estudo foi selecionada por 
conveniência e correspondeu aos participantes das palestras de auditoria de 
governança que ocorreram nesses eventos. O número de respondentes dessa 
pesquisa provenientes do III SEMREG foi de 48 e de 52 da 43ª FONAI, o que 
totalizou uma amostra de 100 participantes.
 O instrumento de dados utilizado para a pesquisa foi constituído 
de um questionário constituído de duas partes, a primeira correspondeu ao 
perfil dos respondentes e a segunda refere-se a consulta sobre auditoria de 
governança aos respondentes, as perguntas que constituíram o questionário 
serão apresentados ao longo da seção de resultados da pesquisa. Após a 
aplicação dos questionários, os dados foram tabulados e foram elaboradas 
tabelas que serviram para apresentar uma síntese dos principais resultados 
obtidos com o estudo.
4 RESULTADOS DA PESQUISA
4.1 Perfil dos Respondentes
 A Tabela 1 tem como finalidade apresentar o gênero dos respondentes da presente 
pesquisa.
Tabela 1 – Resultados da pesquisa - Gênero dos Respondentes
Gênero
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Masculino 23 48% 29 56%
Feminino 25 52% 23 44%
Total 48 100% 52 100%
                        Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
 Observa-se através da análise da Tabela 1, que o estudo contou com um total de 
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100 respondentes. Esse valor foi decorrente do somatório das respostas obtidas nos dois 
eventos pesquisados, sendo 48 respostas provenientes do III SEMREG, e, 52 da 43ª FONAI. 
Acrescenta-se a essas informações, que o primeiro evento apresentou 48% dos participantes 
do gênero masculino e 52% feminino, enquanto que essa mesma análise para o 43ª FONAI 
foi de 56% participantes do gênero masculino e 44% são do gênero feminino.
 A etnia, cor, raça dos respondentes pode ser observado ao analisar a Tabela 2:
Tabela 2 – Resultados da pesquisa – Etnia, cor/Raça dos Respondentes
Etnia, cor/
Raça
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Branco 30 63% 27 52%
Pardo 18 38% 20 38%
Negro 0 0% 1 2%
Indígena 0 0% 0 0%
Amarelo 0 0% 4 8%
Total 48 100% 52 100%
      Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
 Constata-se com a análise da Tabela 2, que 63% dos participantes do III SEMREG se 
declararam como de etnia branca, seguida pela etnia parda com 38%. Já os 52 respondentes 
do 43ª FONAI, podem ser classificados, respectivamente, com as seguintes etnias: branco 
(52%), pardo (38%), amarelo (52%) e negro (2%). Assim, pode-se visualizar que 57% dos 
participantes dos eventos pesquisados responderam que são brancos e 38% são pardos.
 A Tabela 3 é responsável por apresentar o maior nível de formação acadêmica dos 
participantes do estudo:
Tabela 3 – Resultados da pesquisa – Maior Formação Acadêmica dos Respondentes
Maior 
Formação 
Acadêmica
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Graduado 28 58% 3 6%
Especialista 17 35% 35 67%
Mestre 3 6% 13 25%
Doutor 0 0% 1 2%
Pós-doutor 0 0% 0 0%
Total 48 100% 52 100%
      Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
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 Com base na análise realizada da Tabela 3, pode-se observar que quando verificado o 
nível de formação acadêmica dos pesquisados, identifica-se que o mais alto nível de formação 
acadêmica encontrado entre os respondentes foi o de doutorado, mas contou apenas 1 
participante  com essa titulação, ressalta-se, que a maior parte dos pesquisados, possui o 
título de especialista (52%). Quando são analisados individualmente esses resultados por 
evento, visualiza-se que no III SEMREG, 58% dos respondentes são graduados, 35% são 
especialistas e 6% são mestres. No 43º FONAI, identificou-se que 67% são especialistas, 25% 
mestres e 6% apresentam como maior nível de formação acadêmica o nível de graduação. 
Esses resultados sugerem que os profissionais pesquisados têm procurado se qualificar para 
executar suas atuações no ambiente de trabalho, o que pode permitir que tais profissionais 
possam realizar suas atribuições no serviço público com maior qualificação.
 O intervalo correspondente a idade dos pesquisados pode ser observado com a análise 
da Tabela 4.
Tabela 4 – Resultados da pesquisa – Idade dos Respondentes
Idade
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
20 a 30 anos 5 10% 5 10%
31 a 40 anos 22 46% 19 37%
41 a 50 anos 13 27% 14 27%
51 a 60 anos 7 15% 10 19%
Acima de 60 
anos 1 2% 4 8%
Total 48 100% 52 100%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
A partir da observação da Tabela 4, verifica-se que a faixa de idade que apresentou o 
maior número de participantes foi a de 31 a 40 anos, correspondendo a 41% dos respondentes. 
Esse intervalo de idade no III SEMREG abrangeu 46% dos pesquisados e na 43º FONAI 
essa faixa etária contou com 37% dos participantes analisados na presente pesquisa. Esses 
resultados permitem inferir que a maior parte dos respondentes do estudo está numa fase 
madura da vida, onde se busca a experiência e o aprimoramento de suas escolhas. 
A Tabela 5 é responsável por demonstrar o cargo dos respondentes da pesquisa:
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Tabela 5 – Resultados da pesquisa – Cargo dos Respondentes
Cargo
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Auditor 1 2% 32 62%
Contador 12 25% 9 17%
Outros 35 73% 11 21%
Total 48 100% 52 100%
                  Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
Com base na análise realizada da Tabela 5, verificam-se que 73% dos cargos dos 
respondentes da pesquisa provenientes do III SEMREG são diferentes do cargo de auditor e 
contador, situação que na 43ª FONAI foi alterada, uma vez que esse evento é focado para 
capacitação de profissionais que trabalham com atividades de auditoria interna do Ministério 
da Educação e o primeiro é um evento , em virtude disso, apresentou um número maior de 
servidores com o cargo de auditor. Quando são analisados os resultados em conjunto dos 
dois eventos, observa-se que 33% dos respondentes da pesquisa são auditores, 22% são 
contadores e 46% são de outros cargos, como, por exemplo, administradores, assistentes 
em administração ou profissionais que trabalham como chefes de seção de auditoria interna 
dos órgãos. 
O tempo no cargo dos participantes da pesquisa pode ser observado na Tabela 6 abaixo:
Tabela 6 – Resultados da pesquisa – Tempo no cargo dos Respondentes
Tempo no 
cargo
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
até 2 anos 16 33% 7 13%
3 a 5 anos 7 15% 15 29%
6 a 10 anos 0 0% 18 35%
11 a 20 anos 12 25% 4 8%
21 a 25 anos 1 2% 1 2%
26 e 30 anos 12 25% 2 4%
31 a 35 anos 0 0% 3 6%
Acima de 36 
anos 0 0% 2 4%
Total 48 100% 52 100%
                  Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
Verifica-se através da Tabela 6, que quando é analisado o tempo de exercício no cargo, 
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33% dos respondentes da pesquisa do III SEMREG apresentam uma experiência de até dois 
anos no cargo, 25% de (11 a 20 anos) e (26 a 30 anos). Quando é observada essa mesma 
perspectiva para os participantes da pesquisa oriundos da 43ª FONAI, constata-se que 35% 
deles possuem de 6 a 10 anos de experiência e 29% de 3 a 5 anos de experiência na atuação 
de seus cargos. Acrescenta-se a esses resultados, que ao realizar a análise consolidada para 
os eventos observa-se que a maior parte dos respondentes (22%) se concentra no intervalo 
de experiência que vai de 3 a 5 anos.
 Portanto, pode-se constatar que o perfil dos respondentes da presente pesquisa 
corresponde a indivíduos do gênero masculino, com etnia branca, que apresentam como 
maior nível de formação acadêmica a titulação de especialista, estando sua idade situada no 
intervalo de 31 a 40 anos e que exercem o cargo de auditor com experiência de 3 a 5 anos.
4.2 Consulta aos participantes do III SEMREG e da 43ª FONAI 
 A primeira pergunta realizada aos respondentes da pesquisa foi: Você sabe o que 
é auditoria de governança? Os resultados encontrados permitiram observar que 50% dos 
participantes da pesquisa conheciam o que seria esse tipo de auditoria. Quando são analisados 
os resultados do estudo por evento pesquisado, verifica-se que 38% dos respondentes do III 
SEMREG disseram conhecer o conceito de governança, enquanto que essa mesma pergunta 
foi respondida  com esse mesmo entendimento por 61% dos participantes da 43ª FONAI. 
Esses resultados podem ser justificados pelo fato de que o evento da FONAI reúne como 
público alvo especificamente os profissionais responsáveis pelas auditorias do Ministério da 
Educação, ou seja, lidam com os conceitos de auditoria em seu dia-a-dia e o evento do 
SEMREG visa atender um público mais abrangente que apenas os auditores, em virtude disso, 
abrange um público alvo que conta com contadores, administradores e outros profissionais 
que exerçam suas atividades na Administração Pública.
O segundo questionamento realizado foi: Considerando que nas auditorias de 
conformidade a dimensão utilizada é a da legalidade e na operacional são a economia, 
eficiência, eficácia e efetividade, quais as dimensões/princípios utilizados pelos órgãos 
internacionais, a seguir listados, que mais se assemelham aos utilizados nas auditorias de 
governança do Tribunal de Contas da União? A Tabela 7 apresenta os resultados para esse 
questionamento:
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Tabela 7 – Resultados da pesquisa – Princípios das organizações internacionais
PRINCÍPIOS
III SEMREG 43ª FONAI
Quant. Percentual Quant. Percentual
Liderança, Eficiência e Prestação de Contas 
e Accountability - (The UK Corporate 
Governance Code)
0 0% 5 16%
Transparência, Integridade, 
Responsabilidade em Prestar Contas 
-(IFAC, 2001 - Study-13)
5 28% 7 22%
Marco Legal, Transparência, Prestação 
de Contas (Accountability) e Participação 
Social - (Banco Mundial - Governance and 
Development)
3 17% 5 16%
Transparência, Participação, Prestação 
de Contas (Accountability), Efetividade e 
Coerência - (Comissão Europeia)
10 56% 9 28%
Efetiva Estrutura de Governança 
Corporativa, Direito dos Acionistas, 
Equidade, Transparência e 
Responsabilidades - (OCDE- Principles of 
corportate governance)
0 0% 6 19%
Igualdade, Participação, Pluralismo, 
Transparência e Responsabilidade - (ONU) 0 0% 0 0%
Total 18 100% 32 100%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
Com base na análise realizada da Tabela 7, verifica-se que em ambos os eventos os 
respondentes se posicionaram no sentido de apontar que dimensões/princípios utilizados 
Comissão Europeia são os que mais se assemelham aos utilizados nas auditorias de governança 
do Tribunal de Contas da União. Segundo Magalhães (2011), a Comissão Europeia utiliza o 
termo governança como o exercício do poder de forma abrangente, incluindo ações por órgãos 
executivos, assembleias (como os parlamentos nacionais) e órgãos judiciais (como tribunais 
e cortes nacionais). O termo governança corresponderia às chamadas formas organizacionais 
econômicas (com relação à governança corporativa) e políticas pós-moderna (com relação à 
governança do Estado). A Comissão Europeia adota cinco princípios: abertura, participação, 
accountability, efetividade e coerência.
O resultado encontrado não está em conformidade com a proposta de construção das 
auditorias de governança executadas pelo TCU, tendo em vista que existe um acordo de 
cooperação do TCU com a OCDE para a realização de estudos internacionais para disseminação 
das boas práticas de governança pública. A OECD (2004), em seu documento Principles of 
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Corportate Governance, define governança corporativa como “um elemento essencial na 
promoção do crescimento econômico sustentável”. Para a entidade, governança corporativa 
compreende o conjunto de relações entre os executivos, os conselhos, os acionistas e outros 
stakeholders, oferecendo as bases pelas quais os objetivos da empresa são fixados e definindo 
os meios para se alcançar esses objetivos e para se acompanhar o desempenho.
 Para a OCDE, a estrutura de gestão deve está alicerçada diretamente ao corpo 
executivo da organização. Dessa forma, deve ser responsabilidade do gestor responder pela 
utilização dos recursos humanos e produtivos na perspectiva da busca pela maximização da 
eficácia e eficiência.
A terceira pergunta realizada aos participantes da pesquisa foi: Quais as dimensões/
princípios utilizados pelos órgãos brasileiros, a seguir listados, mais se assemelham aos 
utilizados nas auditorias de governança do Tribunal de Contas da União? A Tabela 8 apresenta 
os resultados para esse questionamento:
Tabela 8 – Resultados da pesquisa – Princípios das organizações nacionais
PRINCÍPIOS
III SEMREG 43ª FONAI
Quant. Percentual Quant. Percentual
Transparência, Equidade, Prestação de 
Contas (Accountability) e Responsabilidade 
Corporativa - (IBGC, 2010)
3 17% 9 28%
Transparência, Equidade e Prestação de 
Contas (CVM e Banco Central do Brasil) 3 17% 1 3%
Transparência, Equidade, Prestação de 
Contas, Responsabilidade e Avaliação de 
Riscos (BM& FBOVESPA)
0 0% 12 38%
Economicidade, Execução, Excelência, 
Eficiência, Eficácia e Efetividade 
(Gespublica)
12 67% 10 31%
Total 18 100% 32 100%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
A partir da observação da Tabela 8, identifica-se que 67% dos respondentes da 
pesquisa proveniente do III SEMREG disseram que os princípios da Gespublica são os que 
mais se aproximam aos utilizados nas auditorias do TCU. O GesPública absorve os princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Busca 
promover a gestão democrática, participativa, transparente e ética. Adota as dimensões 
de esforço, que são: economicidade, execução e excelência e as dimensões de resultados 
eficiência, eficácia e efetividade. Acrescenta-se a essas informações, que 38% dos 
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pesquisados oriundos da 43ª FONAI responderam a terceira pergunta associando a BM& 
FBOVESPA como o órgão público que o TCU se assemelha para executar suas atividades de 
auditoria de governança. A Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA, 2009) utiliza a 
mesma conceituação de governança usada pelo IBGC (2009, p. 19) e os mesmos princípios: 
transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade, sendo acrescentado à 
avaliação de riscos.  Vale salientar, que os princípios de Gespublica são aqueles que mais se 
assemelham da atuação do TCU em suas auditorias de governança.
O quarto questionamento realizado aos respondentes da pesquisa foi: Na sua opinião, 
a auditoria de governança incorpora a dimensão/princípio da legalidade (Conformidade)? 
A quinta pergunta foi: Na sua opinião, a auditoria de governança incorpora as dimensões/
princípios da Economicidade, Eficiência, Eficácia e Efetividade? Os resultados encontrados 
para essas duas perguntas foi de que 100% dos respondentes entendem que a auditoria 
de governança absorve os princípios de legalidade, Economicidade, Eficiência, Eficácia 
e Efetividade, incorporando dessa forma as auditorias de conformidade e a operacional. 
Portanto, esse tipo de auditoria é mais abrangente e pode possibilitar maiores benefícios a 
Administração Pública.
A última pergunta realizada foi: Na sua opinião, qual a auditoria que causa maior 
impacto na Administração Pública Federal? A Tabela 9 apresenta os resultados para esse 
questionamento:
Tabela 9 – Resultados da pesquisa – Tipos de auditoria que causam maior impacto
Tipos de 
Auditoria
III SEMREG 43ª FONAI
Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Conformidade 2 11% 5 16%
Operacional 3 17% 3 9%
Governança 13 72% 24 75%
Total 18 100% 32 100%
Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa, 2015.
 Constata-se, a partir da observação da Tabela 9, que os respondentes da pesquisa se 
posicionaram em tal questionamento visualizando a auditoria de governança como aquele 
tipo de auditoria que causa o maior impacto na Administração Pública Federal. Nos últimos 
anos, observou-se uma evolução do TCU com a perspectiva de inserir esse tipo de auditoria 
em sua atuação, em virtude dele abordar novos rumos da autoria, onde se passa a auditar 
o eixo principal das organizações, que são os responsáveis por realizar as mudanças nas 
instituições.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa em atenção ao objetivo formulado analisou como a auditoria de governança 
é visualizada pelo público externo ao TCU. A constante necessidade de atender novos 
mercados (mundo globalizado) e satisfazer exigências de um público externo cada vez mais 
diversificado confere às organizações o imperativo de empregar os códigos de governança 
corporativa para melhor dominar os assuntos correlatos ao poder de controle, ao processo 
decisório e à prosperidade organizacional.
Na visão da Intosai.Issai 300 (2013), OCDE (2001), Slomsk (2014), Peters (2013), 
Matias-Pereira (2010) e Nardes (2013), a governança é capaz de aprimorar a tomada de 
decisão, tornando os gestores aptos a agir com iniciativa, de forma pró-ativa, contra as 
ameaças e a favor das oportunidades identificadas nas constantes turbulências (Caravantes, 
1993) que ocorrem no Estado Contemporâneo.
A adoção das AGov, e sua aplicabilidade na área governamental, trouxeram e trarão 
inovações que refletirão no aperfeiçoamento da APFB, o que contribui para que o setor 
público venha a ter melhores condições de promover o desenvolvimento nacional, dando 
cumprimento ao objetivo fundamental da República Brasileira, registrado no artigo 3º, inciso 
II, da Constituição Federal de 1988.
Os resultados revelaram que o perfil dos respondentes da presente pesquisa corresponde 
a indivíduos do gênero masculino, com etnia branca, que apresentam como maior nível de 
formação acadêmica a titulação de especialista, estando sua idade situada no intervalo de 
31 a 40 anos e que exercem o cargo de auditor com experiência de 3 a 5 anos. Constatou-
se que 38% dos respondentes do III SEMREG disseram conhecer o conceito de governança, 
enquanto que essa mesma pergunta foi respondida com esse mesmo entendimento por 
61% dos participantes da 43ª FONAI e que dos respondentes entendem que a auditoria 
de governança absorve os princípios de legalidade, Economicidade, Eficiência, Eficácia 
e Efetividade, incorporando dessa forma as auditorias de conformidade e a operacional. 
Portanto, esse tipo de auditoria é mais abrangente e pode possibilitar maiores benefícios a 
Administração Pública.
Recomendam-se outras pesquisas para que seja verificada como a auditoria de 
governança é visualizada pelo público externo ao TCU em outras amostras de estudo, em 
virtude da insuficiência de pesquisas científicas no campo da auditoria governamental, bem 
como estimula a discussão e a disseminação a respeito do tema governança para o setor 
público e sua aplicabilidade na construção de um novo tipo de auditoria (AGov), sua evolução 
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e divulgação de uma forma diferente de controlar o setor público, cujo foco ultrapassa os 
aspectos da legalidade da auditoria de conformidade (tradicional ou de regularidade) e dos 
4E’s (economia, eficiência, eficácia e efetividade) trabalhados pela ANOp, para uma visão mais 
ampliada, que passa a absorver padrões e critérios da estrutura de governança corporativa
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